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ATA DA 4ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA 

LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS. 1ª SESSÃO 

LEGISLATIVA. 19ª LEGISLATURA. MANAUS, 03 DE OUTUBRO DE 

2019. PRESIDENTE: DEPUTADO JOSUÉ NETO. 
 

Às quinze horas do dia três de outubro do ano dois mil e dezenove foram abertos os trabalhos sob a 

Presidência do parlamentar JOSUÉ NETO, com as presenças em plenário dos deputados: Abdala 

Fraxe, Alessandra Campêlo, Álvaro Campelo, Augusto Ferraz, Belarmino Lins, Cabo Maciel, 

Carlinhos Bessa, Delegado Péricles, Dermilson Chagas, Doutor Gomes, Doutora Mayara, Fausto 

Júnior, Felipe Souza, Joana D’arc, Professora Therezinha Ruiz, Ricardo Nicolau, Roberto Cidade, 

Saullo Vianna e Serafim Corrêa, ausentes os demais. A seguir foram deferidos os requerimentos 

nºs: 5686 ao 5690 do deputado João Luiz, dois à SEMINF; Manaus Luz; dois ao IMMU; 5691 e 

5692 do tribuno Felipe Souza, Moção de Parabenização à Prefeitura de Canutama pelo aniversário da 

cidade em 10.10; Sessão Especial em 29.11 em homenagem aos 115 anos da Igreja Presbiteriana; 5693 

ao 5696 da parlamentar doutora Mayara; Votos de Parabenização: ao povo de Parintins pelo 

aniversário da cidade em 15.10; Votos de Aplausos: ao Desembargador Wellington José Araújo – 

Vice-Presidente do TJ/AM; Carlos Fábio Monteiro; Carlos André Vieira – Secretário Geral do TJ/AM, 

pelos seus natalícios; 5697 ao 5702 da deputada Alessandra Campêlo, dois à SEMINF; SEMULSP; 

Amazonas Energia; ao governo do Amazonas; Moção de Apoio à FECOMÉRCIO na campanha em 

prol do sistema S; 5703 e 5704 do tribuno Josué Neto, ao General de Exército Augusto Nardi; 

convite ao General de Exército Augusto Nardi; indo às Comissões Técnicas da Casa os Projetos de: 

Lei dos deputados: Roberto Cidade “Cria o programa de prevenção da saúde à “Doença do Pombo”; 

“Institui o “Dia do Coach” no Estado do Amazonas”; “Dispõe sobre o estabelecimento de horário de 

check-in e check-out, junto aos hotéis, pousadas e estabelecimentos congêneres”; “Dispõe sobre a 

regulamentação do transporte de bicicletas nos ônibus rodoviários intermunicipais”; “Torna 

obrigatório o plano de evacuação de unidades hospitalares em situação de risco”; “Dispõe sobre a 

obrigatoriedade de identificação e instalação de iluminação nas passarelas, faixas de pedestres e combo 

travessias em rodovias, estradas e vicinais”; “Dispõe sobre o programa de incentivo tecnológico à 

terceira idade, e dá outras providências”; João Luiz “Institui a política Estadual de promoção de 

educação socioemocional”; “Dispõe sobre a proteção integral aos direitos do estudante atleta”; Joana 



2 

 

 

D’arc “Dispõe sobre o uso do nome afetivo nos cadastros das instituições escolares, de saúde, cultura 

e lazer para crianças e adolescentes que estejam sob guarda provisória concedida em regular processo 

de adoção”; Joana D’arc e Fausto Júnior “Dispõe sobre a instalação de equipamentos contra 

incêndio nos prédios públicos e escolas de ensino da rede pública estadual”; de Resolução Legislativa 

do tribuno Ricardo Nicolau “Ficam instituídas medidas de prevenção à práticas de assédio sexual no 

âmbito da Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas e dá outras providências”. Após foram 

aprovadas as ATAS das reuniões: 73ª, 84ª, 85ª, 86ª, 87ª, 88ª, 90ª Ordinárias; 68ª, 69ª, 70ª, 71ª, 74ª 

Especiais; e 14ª Audiência Pública. Em Discussão Geral e Votação Única o Veto Parcial nº 49/19, 

oriundo da Mensagem Governamental nº 101/19, ao Projeto de Lei nº 328/19, “Dispõe sobre as 

diretrizes para a elaboração e execução da Lei Orçamentária de 2020 (LDO)”. Com Parecer Favorável 

ao Veto da Comissão Especial (Relator deputado Belarmino Lins); para discutir os deputados: 

Serafim Corrêa solicitando informações mais precisas sobre o que seria realmente votado; Ricardo 

Nicolau argumentando ser necessário o Governador ter vetado alguns itens, pois o artigo 6º possuía 

erros que não se adequavam à emenda constitucional; Dermilson Chagas indagou quanto a 

remuneração dos Oficiais se seriam votada; Belarmino Lins enfatizando que o trabalho da relatoria 

estava muito bem elaborado; após foi a matéria aprovada com votos contrários dos deputados: 

Dermilson Chagas, Serafim Corrêa e Sinésio Campos e abstenção do tribuno Ricardo Nicolau; 

em apreciação o Projeto de Decreto Legislativo Nº 25/19, oriundo da Comissão Especial “Aprova 

os nomes para compor o Conselho Penitenciário do Estado do Amazonas – COPEN”. Enviado pelo 

Poder Executivo através da Mensagem Governamental 104/2019. (Relator: Deputado Alcimar 

Maciel); Projeto de Resolução Legislativa nº 62/19, oriundo da Mesa Diretora e do Colégio de 

Líderes “Delega ao Governador do Estado do Amazonas atribuição para elaborar leis voltadas a 

alterar a estrutura da administração direta e indireta do Poder Executivo, nos termos que especifica”. 

Com Pareceres Favoráveis das Comissões de Constituição, Justiça e Redação (Relatora: Deputada 

Joana Darc); de Assuntos Econômicos (Relator: Deputado Saullo Vianna); e de Obras, Patrimônio e 

Serviços Públicos (Relator: Deputado Álvaro Campelo); em discussão os parlamentares: Ricardo 

Nicolau e Sinésio Campos, solicitaram “vista” do projeto; Serafim Corrêa argumentando ser 

contrário à  Lei Delegada em duas dimensões, política e jurídica: a primeira por entender que esta Casa 

daria ao Chefe do Executivo poderes para tomar qualquer decisão, salientou que os poderes eram 

independentes e deveriam ser harmônicos, na segunda, informou que não existia previsão legal para 

aprovação da Lei e isso iria gerar insegurança política, daí enfatizar que não abriria mão de suas 
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atribuições de legislar e nem concederia o referido direito a outros por hipótese alguma. Neste instante 

o deputado delegado Péricles assumiu a direção dos trabalhos; Josué Neto defendendo a reforma 

administrativa por questões de economicidade e democracia, argumentou a necessidade de darem um 

voto de confiança ao Poder Executivo, bem como salientou que respeitava o posicionamento dos seus 

pares; Fausto Júnior esclarecendo que não haveria extinção de secretarias e, sim, incorporamento das 

mesmas; Dermilson Chagas corroborando com as colocações do colega Serafim Corrêa, acrescentou 

que a referida Lei usurparia os direitos coletivos; Ricardo Nicolau fazendo apologia a uma reforma 

mais ampla e substancial, lembrou que o Governador estava impossibilitado de criar novos cargos pelo 

fato de a Lei de Responsabilidade Fiscal ter sido ultrapassada indevidamente; Álvaro Campelo 

reiterou seu compromisso com os portadores de necessidades especiais, esclarecendo que a 

mencionada Lei não era ilegal; Sinésio Campos questionando o fato de o Governador não dialogar o 

suficiente com este Poder. Neste instante a parlamentar Alessandra Campêlo assumiu a condução 

dos trabalhos; delegado Péricles manifestou-se a favor da Lei, apensar de ter sido suprimida da 

Constituição do Estado, considerando viável tal procedimento; doutor Gomes salientou que o 

Executivo fazia ajustes com responsabilidade para beneficiar adequando o pleno funcionamento da 

máquina do Estado às demandas existentes; Sinésio Campos externando opinião que a Lei tirava da 

Assembleia Legislativa a atribuição de dialogar com o Governador; Belarmino Lins esclareceu que a 

reinserção da L.D por trinta dias era viável para atender as necessidades surgidas; após foi a matéria 

aprovada com dezenove votos “SIM; e dois “NÃO”. Neste instante o deputado Dermilson 

Chagas pediu a parlamentar Alessandra Campêlo que levasse ao Chefe do Poder Executivo; o fato 

sinistro ocorrido em São Paulo de Olivença, devido as fortes chuvas que vinham caindo com 

vendavais, ocasionando grandes prejuízos ao povo da referida cidade. Continuando em Discussão 

Geral e Votação Única, foram aprovados os: Ofício nº 235/16, oriundo do Tribunal de Contas do 

Estado do Amazonas “Encaminhando o Relatório de Atividades –1º Trimestre de 2016, do Tribunal 

de Contas do Estado do Amazonas”. Com Parecer Favorável da Comissão de Assuntos Econômicos 

(Relator: Deputado Ricardo Nicolau); Ofício nº 644/16, oriundo do Tribunal de Contas do Estado 

do Amazonas “Encaminhando o Relatório de Atividades –2º Trimestre de 2016, do Tribunal de 

Contas do Estado do Amazonas”. Com Parecer Favorável da Comissão de Assuntos Econômicos 

(Relator: Deputado Ricardo Nicolau); Ofício nº 993/2016, oriundo do Tribunal de Contas do 

Estado do Amazonas “Encaminhando o Relatório de Atividades –3º Trimestre de 2016, do Tribunal 

de Contas do Estado do Amazonas”. Com Parecer Favorável da Comissão de Assuntos Econômicos 
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(Relator: Deputado Ricardo Nicolau); Ofício nº 88/2017, oriundo do Tribunal de Contas do Estado 

do Amazonas “Encaminhando o Relatório Sintético de Atividades –4 º Trimestre e Anual de 2016, do 

Tribunal de Contas do Estado do Amazonas”. Com Parecer Favorável da Comissão de Assuntos 

Econômicos (Relator: Deputado Ricardo Nicolau); Projeto de Decreto Legislativo nº 31/19, de 

autoria da Comissão de Assuntos Econômicos “Aprova a Prestação de Contas do Tribunal de Contas 

do Estado do Amazonas, exercício 2016. Enviado pelo Ofício nº 232/2017 – TCE/AM”. Com Parecer 

Favorável da Comissão de Assuntos Econômicos (Relator: Deputado Ricardo Nicolau); Ofício nº 

633/17, oriundo do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas “Encaminhando Relatório de 

Atividades –2º Trimestre de 2017 do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas”. Com Parecer 

Favorável da Comissão de Assuntos Econômicos (Relator: Deputado Ricardo Nicolau); Ofício nº 

119/2018, oriundo do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas “Encaminhando Relatório de 

Atividades –3º Trimestre de 2017”. Com Parecer Favorável da Comissão de Assuntos Econômicos 

(Relator: Deputado Ricardo Nicolau); Ofício nº 120/18, oriundo do Tribunal de Contas do Estado 

do Amazonas “Encaminhando Relatório Sintético de Atividades –4º Trimestre de 2017 e Relatório 

Anual de 2017”. Com Parecer Favorável da Comissão de Assuntos Econômicos (Relator: Deputado 

Ricardo Nicolau); Projeto de Decreto Legislativo N. 32/19, de autoria da Comissão de Assuntos 

Econômicos “Aprova a Prestação de Contas do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, exercício 

2017. Enviado pelo Ofício nº 232/17 –TCE/AM”. Com Parecer Favorável da Comissão de Assuntos 

Econômicos (Relator: Deputado Ricardo Nicolau); Projeto de Resolução Legislativa nº 52/19, dos 

deputados Therezinha Ruiz e Josué Neto “Concede a Medalha Ruy Araújo ao Arcebispo da 

Arquidiocese de Manaus Dom Sérgio Eduardo Castriani”. Com Pareceres Favoráveis da Comissão 

Especial (Relatora: Deputada Alessandra Campêlo); e da Comissão de Constituição, Justiça e Redação 

(Relator: Deputado Delegado Péricles).Ad Referendum Do Plenário; Projetos de Lei nºs: 68/19, do 

deputado João Luiz “Veda a nomeação para cargos em comissão de pessoas que tenham sido 

condenadas pela Lei Federal n. 11.340, de 07 de agosto de 2006 –Lei Maria da Penha”. Com Pareceres 

Favoráveis das Comissões de Constituição, Justiça e Redação (Relator: Deputado Belarmino Lins); de 

Assuntos Econômicos (Relator: Deputado Serafim Corrêa); e de Obras, Patrimônio e Serviços 

Públicos (Relatora: Deputada Joana D’arc); 146/19, do deputado Adjuto Afonso “Institui a Política 

Estadual de estímulo, incentivo e promoção ao desenvolvimento de startups”. Com Pareceres das 

Comissões de Constituição, Justiça e Redação, onde recebeu Emenda do Relator, Deputado Delegado 

Péricles; de Assuntos Econômicos (Relator: Deputado Saullo Vianna); de Empreendedorismo, 



5 

 

 

Comércio Exterior e Mercosul (Relator: Deputado Belarmino Lins); Favoráveis à matéria juntamente 

com a emenda apresentada, este subscrito pelo tribuno Dermilson Chagas; 465/19, do deputado 

Felipe Souza “Institui, no Calendário Oficial do Amazonas, a Festa dos Tabernáculos”. Com 

Pareceres Favoráveis das Comissões de Constituição, Justiça e Redação (Relatora: Deputada Joana 

Darc); e de Promoção Social e Cultural (Relator: Deputado Saullo Vianna). Em apreciação a Pauta II 

e em Discussão Geral e Votação Única, foram aprovadas às Redações Finais dos Projetos de: 

Resolução Legislativa nºs: 52/19, de dos deputados Therezinha Ruiz e Josué Neto;  62/19, 

oriundo da Mesa Diretora e do Colégio de Líderes, este com voto contrário dos tribunos Serafim 

Corrêa e Dermilson Chagas; de Lei nºs: 68/19, do deputado João Luiz; 146/19, do deputado 

Adjuto Afonso; 465/19, do deputado Felipe Souza. Em Extra-Pauta e em Discussão Geral e 

Votação Única, foram aprovados os ofícios nºs: 295/2015, oriundo do Tribunal de Contas do 

Estado do Amazonas “Encaminhando o Relatório Sintético de Atividades –1º Trimestre de 2015, do 

Tribunal de Contas do Estado do Amazonas”. Com Parecer Favorável da Comissão de Assuntos 

Econômicos (Relator: Deputado Ricardo Nicolau); 875/15, oriundo do Tribunal de Contas do 

Estado do Amazonas “Encaminhando o Relatório Sintético de Atividades –3º Trimestre de 2015, do 

Tribunal de Contas do Estado do Amazonas”. Com Parecer Favorável da Comissão de Assuntos 

Econômicos (Relator: Deputado Ricardo Nicolau); 121/16, oriundo do Tribunal de Contas do 

Estado do Amazonas “Encaminhando o Relatório Sintético de Atividades – 4º Trimestre e anual de 

2015, biênio 2014-2015 do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas”. Com Parecer Favorável da 

Comissão de Assuntos Econômicos (Relator: Deputado Ricardo Nicolau); de Decreto Legislativo nº 

30/19, de autoria da Comissão de Assuntos Econômicos “Aprova a Prestação de Contas do Tribunal 

de Contas do Estado do Amazonas, exercício 2015. Enviado pelo Ofício nº 150/2016–TCE/AM”. Com 

Parecer Favorável da Comissão de Assuntos Econômicos (Relator: Deputado Ricardo Nicolau). Em 

apreciação a Pauta II e em Extra-Pauta foram aprovados os Projetos de Lei nºs: 538/19, do 

deputado Cabo Maciel “Concede o Título de Cidadão do Amazonas ao senhor Cícero Túlio Coutinho 

Silva e dá outras providências”. Com Pareceres Favoráveis da Comissão Especial (Relator: Deputado 

João Luiz); e da Comissão de Constituição, Justiça e Redação (Relator: Deputado Delegado Péricles); 

295/19, de autoria do deputado Cabo Maciel “Dispõe sobre a Ronda Maria da Penha em benefício 

das mulheres vítimas de violência no âmbito do Estado do Amazonas e dá outras providências”. Com 

Pareceres Favoráveis das Comissões de Constituição, Justiça e Redação (Relator: Deputado Belarmino 

Lins); de Assuntos Econômicos (Relatora: Deputada Alessandra Campêlo); de Segurança Pública 
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(Relator: Deputado Roberto Cidade); e da Mulher, da Família e do Idoso (Relatora: Deputada 

Therezinha Ruiz); bem como suas respectivas Redações Finais. A seguir foram Promulgados os 

Projetos de: Decreto Legislativo nºs: 25/19, oriundo da Mensagem Governamental nº 104 

“Aprova os nomes para compor o Conselho Penitenciário do Estado do Amazonas – COPEN”, sob o 

nº 868/19; 30, 31, 32/19, da Comissão de Assuntos Econômicos “Aprova a prestação de Contas do 

Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, referente ao exercício de 2015”; Aprova a prestação de 

Contas do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, referente ao exercício de 2016”; “Aprova a 

prestação de Contas do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, referente ao exercício de 2017”, 

869, 870, 871/19, respectivamente; de Resolução Legislativa nºs: 52/19, da deputada professora 

Therezinha Ruiz “Concede a Medalha Ruy Araújo ao Arcebispo da Arquidiocese de Manaus, Dom 

Sérgio Eduardo Castriani”, sob o nº 715/19; 62/19, da Mesa Diretora “Delega ao Governador do 

Estado do Amazonas atribuição para elaborar leis voltadas a alterar a estrutura da administração direta 

e indireta do Poder Executivo, nos termos que especifica”, sob o nº 716/19. Nada mais ocorrendo, foi 

a presente encerrada e convocada a reunião ESPECIAL de segunda-feira, dia sete do corrente, para às 

dez horas. Eu,........................................................................................................, lavrei esta ATA.///////// 

                                                                                                                  

                                                                                                                        Presidente   
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